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78 DIREITOS NEGADOS A CASAIS HOMOAFETIVOS *

. N&o podem casar

. Nao tém reconhecida a uniéo estavel

. Ndo adotam sobrenome do parceiro

. N&o podem somar renda para aprovar financiammento

. Ndo somam renda para alugar imovel

. N&o inscrevem parceiro como dependente de semitblico

. N&o podem incluir parceiros como dependentgdarm de saude
. N&o participam de programas do Estado vinculadamilia

. Nao inscrevem parceiros como dependentes dalpreva

. Nao podem acompanhar o parceiro servidor priblmsferido

. Nao tém a impenhorabilidade do imével em quasal reside

. Nao tém garantia de pensao alimenticia emdmaseparacao

. Nao tém garantia a metade dos bens em caspd@ecao

. Nao podem assumir a guarda do filho do conjuge

. Nao adotam filhos em conjunto ndo podem adofino do parceiro
. N&o podem adotar o filho do parceiro

. Nao tém licenca-maternidade para nascimenfithdeda parceira

. N&o tém licenca maternidade/ paternidade seaepo adota filho

. Nao recebem abono-familia

. Nao tém licenca-luto, para faltar ao trabalaonorte do parceiro

. N&o recebem auxilio-funeral

. N&o podem ser inventariantes do parceiro fadeci

. Nao tém direito a heranca

. Nao tém garantida a permanéncia no lar quan@wcziro morre

. Nao tém usufruto dos bens do parceiro

. Ndo podem alegar dano moral se o parceiroifionay de um crime

. N&o tém direito a visita intima na prisao

. N&o acompanham a parceira no parto

. N&o podem autorizar cirurgia de risco

. N&o podem ser curadores do parceiro declatatidglmente incapaz
. N&o podem declarar parceiro como dependenii@piasto de Renda (IR)

. Nao fazem declaracéo conjunta do IR



33. N&o abatem do IR gastos médicos e educacidogiarceiro

34. Nao podem deduzir no IR o imposto pago em ndongarceiro

35. Nao dividem no IR os rendimentos recebidos e@mutn pelos parceiros

36. N&o séo reconhecidos como entidade familias,sima como socios

37. N&o tém suas acdes legais julgadas pelas dafasilia”

38- ndo tém direito real de habitacéo, decorreatenfio (art.1831 CC)

39- ndo tém direito de converter unido estavel asamento

40 — nao tém direito a exercer a administraca@ualia quando do desaparecimento do
companheiro (art.1570 CC)

41- ndo tém direito a indispensabilidade do comsemto quando da alienacdo ou
gravar de 6nus reais bens iméveis ou alienar dgedais (art.235 CC)

42- nao tém direito a formal dissolucao da sociedamhjugal, resguardada pela lei

43 — ndo tém direito a exigir que cesse a ameaca,l®@sao, a direito da personalidade,
e reclamar perdas e danos na hip6tese do comparfidleicido (art.12, Par. Unico, CC)
44- ndo tém direito a proibir a divulgacdo de dssria transmissdo da palavra, ou a
publicacéo, a exposicao ou a utilizacado da imagermothpanheiro falecido ou ausente
(art.20 CC)

45- ndo tém direito a posse do bem do companhegenge (art.30, par. 2° CC)

46- ndo tém direito a deixar de correr prazo degigdo durante a unidao (art,197, I,
CC)

47- ndo tém direito a anular a doacdo do compamheultero ao seu camplice (art.550,
CC)

48- nao tém direito a revogar a doacado, por imdfati quando o companheiro for o
ofendido (art.558, CC)

49 — nao tém direito a protecdo legal que deterrgueao companheiro deve declarar
interessa na preservacdo de sua vida, na hipéeseglro de vida (art.790, parag.
Unico)

50- Néo tém direito a figurar como beneficiario pgmio do seguro na falta de
indicacao de beneficiario (art.792, CC)

51- Nao tém direito de incluir o companheiro nasessidades de sua familia para
exercicio do direito de uso da coisa e percebseos frutos (art.1412, par. 2°, CC)
52-Néao tém direito de remir o imével hipotecad@re€endo o valor da avaliacdo, até a
assinatura do auto de arrematacéo ou até quedajagola a sentenca de adjudicacao
(art.1482 CC)



53- Nao tém direito a ser considerado aliado asenpes do outro pelo vinculo da
afinidade (art.1595 CC)

54- Nao tém direito a demandar a rescisdo dos atostrde fianca e doacéo, ou a
invalidacdo do aval, realizados pelo outro (artl16¥ CC)

55- Nao tém direito a reivindicar os bens comunéyeis ou imoéveis, doados ou
transferidos pelo outro companheiro ao amantel@tl, V CC)

56- Nao tém direito a garantia da exigéncia dare#tgdo do outro, para salvaguardar
0s bens comuns, nas hipéteses previstas no afijodo CC

57- N&o tém direito a gerir os bens comuns e osaopanheiro, nem alienar bens
comuns e/ou alienar imoveis comuns e 0s méveiségdim do companheiro, quando
este ndo puder exercer a administracao dos berbaueumbe (art.1651 do CC)

58- Néao tém direito, caso esteja na posse dos femisular do companheiro, a ser
responsavel como depositario, nem usufrutuario dseendimento for comum),
tampouco procurador (se tiver mandato expressoaoiiotpara os administrar) —
(art.1652 CC)

59- Nao tém direito a escolher o regime de benglgaeja que regule em sua uniao

60- Nao tém direito a assisténcia alimentar (a®416C)

61- Nao tém direito a instituir parte de bens, pecritura, como bem de familia
(art.1711 CC)

62- Nao tém direito a promover a interdicdo do canmeiro (art.1768, 11 CC)

63- Nao tém direito a isencdo de prestacdo de €amsaqualidade de curador do
companheiro (art,1783 CC)

64- Nao tém direito de excluir herdeiro legitimo siza heranca por indignidade, na
hipotese de tal herdeiro ter sido autor, co-autoiparticipe de homicidio doloso, ou
tentativa deste contra seu companheiro (art.18CE)I

65 — N&o tém direito de excluir um herdeiro legdide sua heranca por indignidade, na
hipotese de tal herdeiro ter incorrido em crimet@m@ honra de seu companheiro
(art.1814, 1l CC)

66 — N&o tém direito a Ordem da Vocacéo Hereditdiaucessao legitima (art.1829
CC)

67- Nao tém direito a concorrer a heranca com @s ¢@ companheiro, na falta de
descendentes destes (1836 CC)

68- Nao tém direito ser deferida a sucessao peirinho companheiro sobrevivente, na

falta de descendentes e ascendentes do compafaieaido (art.1838 CC)



69- Nao tém direito a ser considerado herdeiro éssério” do companheiro (art.1845
CC)

70- Nao tém direito a remocao/transferéncia deid@rypublico sob justificativa da
absoluta prioridade do direito a convivéncia faanil{art.226 e 227 da CF) com
companheiro.

71- Nao tém direito a transferéncia obrigatériasée companheiro estudante, entre
universidades, previstas na Lei 8112/90, no casoservidor publico federal civil ou
militar estudante ou dependente do servidor.

72- Nao tém direito a licengca para acompanhar cahgeo quando for exercer
mandato eletivo ou, sendo militar ou servidor dankdstracao Direta, de autarquia, de
empresa publica, de sociedade de economia mistie wndacéo instituida pelo Poder
Puablico, for mandado servir, ex-officio, em outrano do territério estadual, nacional
ou no exterior.

73- N&o tém direito a receber os eventuais dirai®dérias e outros beneficios do
vinculo empregaticio se 0 companheiro falecer

74- Nao tém direito ao DPVAT (Seguro Obrigatério@ignos Pessoais Causados por
Veiculos Automotores de Vias Terrestres, ou porGar@a, a Pessoas Transportadas ou
N&o), no caso de morte do companheiro em acidenteveiculos

75- Nao tém direito a licenca gala, quando o ttadmdr for celebrar sua unido, podendo
deixar de comparecer ao servico, pelo prazo tes(drt.473, Il da CLT) e se professor,
periodo de nove dias (8 3°., do art. 320 da CLT) .

76- Nao tém direito, de oferecer queixa ou de p@$s na acdo penal, caso o
companheiro seja o ofendido e morra ou seja deldaasente (art.100 § 4° CP)

77 — N&o tém direito as inimeras previsdes crirnigae agravam ou aumentam a pena
contra os crimes praticados contra o seu companheir

78- N&o tém direito a isencéo de pena no casoide @ontra o patrimoénio praticado
pelo companheiro (art.181 CP) e nem na hipotesaudio a subtrair-se a agédo da
autoridade policial (art.348 § 2° CP)

* Autor e Autoras:

Inicialmente foram levantados, pelas Dr2s MarieeBige e Miriam Correa, 37 direitos
negados aos casais homossexuais, publicados mpo &&vercman na Revista
Superinteressante, Edicdo 202 - Julho de 2004.



Posteriormente, o Dr. Carlos Alexandre procedemna revisdo, chegando a que pelo
menos 78 direitos sdo negados (http://carlosalexblngspot.com/2009/07/pelo-
menos-78-direitos-sao-negados.html), fazendo nefeé&os 37 relacionados

anteriormente na publicacdo da Revista Superirganes.
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